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DESPACHO: Trata-se  de  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade 
proposta  pela  Confederação  Nacional  dos  Trabalhadores  Metalúrgicos 
contra o art. 394-A, incisos II e III, com a redação dada pela Lei Federal 
13.467/2017. Eis o teor da norma impugnada:

Art.  394-A.  Sem  prejuízo  de  sua  remuneração,  nesta 
incluído o valor  do adicional  de insalubridade,  a  empregada 
deverá ser afastada de:

I  -  atividades consideradas insalubres em grau máximo, 
enquanto durar a gestação; 

II - atividades consideradas insalubres em grau médio ou 
mínimo,  quando  apresentar  atestado  de  saúde,  emitido  por 
médico de confiança da mulher, que recomende o afastamento 
durante a gestação; 

III - atividades consideradas insalubres em qualquer grau, 
quando apresentar atestado de saúde, emitido por médico de 
confiança da mulher, que recomende o afastamento durante a 
lactação. 

A Confederação alega que essa previsão, ao admitir a possibilidade 
de  que  trabalhadoras  grávidas  ou  lactantes  desempenhem  atividades 
insalubre  nas  hipóteses  declinadas,  afrontaria  “a  proteção  que  a  
Constituição Federal veementemente atribui à maternidade, à gestação, à saúde,  
à mulher, ao nascituro, aos recém-nascidos, ao trabalho e ao meio ambiente do  
trabalho equilibrado”. Nesse sentido, aponta como normas constitucionais 
violadas:  art.  1°,  IV  (o  valor  social  do  trabalho  como fundamento  da 
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República); o art. 6º; art. 7º, XX e XXII; art. 170; art. 193; art. 196; art. 201, 
II; art. 203, I; e art. 225, todos da Constituição Federal, dispositivos que, 
em variados contextos, tratam da proteção à mulher, à maternidade e à 
valorização do trabalho humano.

Formulou pedido de medida cautelar para a suspender a eficácia da 
expressão  “quando  apresentar  atestado  de  saúde,  emitido  por  médico  de  
confiança da mulher, que recomende o afastamento” dos incisos II e III do art. 
394-A da CLT, redação conferida pelo art. 1º da Lei 13.467/2017.

 Diante da relevância da matéria constitucional suscitada e de seu 
especial significado para a ordem social e a segurança jurídica, mostra-se 
adequada  a  adoção  do  rito  do  art.  12  da  Lei  9.868/1999,  pelo  que 
determino:

a)  solicitem-se as informações,  a serem prestadas,  sucessivamente, 
pelo Presidente da República e pelo Congresso Nacional, no prazo de 10 
(dez dias); e

b) em seguida, remetam-se os autos ao Advogado-Geral da União e 
ao Procurador-Geral da República, sucessivamente, no prazo de 5 (cinco) 
dias, para a devida manifestação.

Publique-se.
Brasília, 8 de maio de 2018.

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
Documento assinado digitalmente
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